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Só será considerado como tempo de experiência profissional o corres-
pondente ao desenvolvimento de todas as funções descritas no ponto 1 
deste anúncio e inerentes à categoria a contratar, que se encontrem 
devidamente comprovadas ou declarado sob compromisso de honra.

AVD = Avaliação de Desempenho
Pondera -se a avaliação relativa ao último período, não superior a 3 

anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência 
ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

Desempenho inadequado — 0 valores
Desempenho Adequado — 10 valores
Desempenho Relevante — 15 valores
Desempenho Excelente — 20 valores

b) A entrevista de avaliação de competências visa obter, através de uma 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais di-
retamente relacionados com as competências consideradas essenciais para 
o exercício da função. A entrevista de avaliação de competências é valorada 
com os níveis classificativos de: Elevado: 20 valores; Bom: 16 valores; 
Suficiente: 12 valores; Reduzido: 08 valores; Insuficiente: 04 valores.

c) A entrevista profissional de seleção visa avaliar, de forma objetiva 
e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

Dada a urgência de preenchimento dos postos de trabalho, os métodos 
de seleção a aplicar, deverão ser aplicados de forma faseada, nos termos 
do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a) 
b) c) ou d ) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações dadas pela, Portaria 145 -A/2001, de 6 de abril 
para a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo.

11 — Bibliografia
Geral:
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior — Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro; Estatutos do Instituto Politécnico do Porto — Despacho 
Normativo n.º 5/2009, de 2009/01/26, publicado no Diário da República, 
n.º 22, 2.ª série, de 2 de fevereiro; Estatutos do Instituto Superior de Enge-
nharia do Porto, publicados no Diário da República, n.º 132, de 10 de julho 
de 2009, SIADAP (Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempe-
nho na Administração Pública) — Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro;

Específica:
A dinâmica da escrita (como escrever com êxito) de Zacarias Nasci-

mento e José Manuel Pinto — Plátano Editora;

Práticas administrativas e de secretariado, de Madalena Santos e 
Arménia Maia — Porto Editora;

Técnicas de apoio ao secretariado — Unidades capitalizáveis 1, 2, 
3 — Ministério da Educação;

Técnicas de apoio ao secretariado — Unidades capitalizáveis 4, 5, 
6 — Ministério da Educação;

Técnicas de apoio ao secretariado — Unidades capitalizáveis 7, 8, 9, 
10 — Ministério da Educação;

12 — Composição do Júri:
Presidente: Maria Joana Sampaio, Vice -Presidente do ISEP.
Vogais efetivos: Alexandra Maria Afonso Ribeiro, Secretário do ISEP, 

que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos e Maria João 
Magalhães, técnica superior na área de avaliação.

Vogais suplentes: Margarida Isabel da Encarnação Clemente técnica 
superior na área de planeamento do ISEP e Mónica batista Vieira Melo, 
técnica superior na área de qualidade do ISEP.

13 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação, do dia, hora e local para a realização do método de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro e por uma das formas previstas nas alíneas do n.º 3 do artigo 30.
º do diploma acima mencionado. De acordo com o preceituado no n.º 1 
do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d ) do n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações dadas pela, 
Portaria n.º 145 -A/2001, de 6 de abril para a realização da audiência dos 
interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), e na página eletrónica do Instituto Superior 
de Engenharia do Porto no 1.º dia útil seguinte à presente publicação 
no Diário da República e por extrato, no prazo máximo de três dia úteis 
contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

5 de março de 2012. — O Presidente, João Manuel Simões da Rocha.
205855859 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Centro de Saúde de Santa Cruz das Flores

Aviso n.º 13/2012/A
1 — Nos termos do disposto no artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 564/99, 

de 21 de dezembro, artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de 
março, artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro mediante au-
torização de S. Ex.ª o Vice -Presidente do Governo Regional dos Açores, 
de 9 de março de 2011, encontra -se aberto pelo prazo de 20 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal para ocupação de 2 (dois) postos de trabalho 
para o desenvolvimento de atividades decorrentes da carreira especial 
da área da saúde de Técnico de Diagnóstico e Terapêutica, categoria de 
Técnico de 2.ª Classe Radiologia, para recrutamento na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, vagas 

previstas no plano previsional de necessidades para 2011, por despacho 
do Sr. Vice -presidente de 9 de março 2011, a afetar ao Centro de Saúde 
das Flores, Secretaria Regional da Saúde, Direção Regional da Saúde, 
Centro de Saúde de Santa Cruz das Flores.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação.

3 — Legislações aplicáveis — Nos termos do disposto no artigo 19.º 
do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de março, ao presente procedimento 
aplicam -se as disposições legislativas especiais da carreira de técnico 
de diagnóstico e terapêutica, designadamente o Decreto -Lei n.º 564/99, 
de 21 de dezembro, Decreto -Lei n.º 320/99, de 11 de agosto e a Portaria 
n.º 721/2000, de 5 de setembro, assim como a Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, adaptada à Região pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2008/A, de 24 de julho e as disposições do Código do Procedi-
mento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de novembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de janeiro.
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4 — Validade do concurso — O procedimento é valido para a ocupação 
dos postos de trabalho em referência caducando com o seu preen chimento.

5 — Âmbito do recrutamento — Poderão ser opositores ao presente 
processo contratual nos termos do n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, os trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida.

6 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao procedimento 
concursal os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo fixado para a 
apresentação de candidaturas, cumulativamente os seguintes requisitos:

1) Requisitos Gerais: Os requisitos gerais previstos no artigo 8.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e indicados no artigo 47.º do 
Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro;

2) Requisitos Especiais:
a) Os requisitos decorrentes do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 564/99, 

de 21 de dezembro e 4.º do Decreto -Lei n.º 320/99, de 11 de agosto repor-
tados à área funcional de recrutamento — curso superior de Radiologia;

b) Sejam possuidores de cédula profissional.

7 — Remuneração — é a correspondente ao escalão e índice salarial 
da tabela constante do Anexo I do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de 
dezembro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 70 -A/2000, de 5 de 
maio, Decreto -Lei n.º 57/2004, de 19 de março e atualização resultante 
da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

8 — Condições de trabalho — as condições de trabalho são as vigentes 
da lei geral, constantes dos artigos 74.º, 75.º,76.º, 78.º do Decreto -Lei 
n.º 564/99.

9 — Conteúdo funcional — o constante na alínea n), n.º 1 do ar-
tigo 5.º, no artigo 6.º e no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 564/99, 
de 21 de dezembro.

10 — O local de trabalho é o Centro de Saúde de Santa Cruz das 
Flores, abrange a área geográfica de Flores.

11 — Candidaturas — A formalização das candidaturas deve ser efe-
tuada em impresso próprio, disponível na Seção de Pessoal do Centro de 
Saúde de Santa Cruz das Flores (sres -usiflores@azores.gov.pt), ao qual de-
verão anexar, sob pena de exclusão, fotocópias dos seguintes documentos:

1) Curriculum vitae detalhado Europass (3 cópias), datado e assinado 
onde deve constar: identificação pessoal, habilitações literárias, quali-
ficações profissionais e experiência profissional;

2) Documentos comprovativos das habilitações literárias exigidas, 
com a respetiva classificação final;

3) Cédula profissional;
4) Certificados das ações de formação frequentadas, relacionadas com 

a área funcional do posto de trabalho a que se candidata;
5) Comprovativos da experiência profissional;
6) Documento comprovativo do cumprimento das leis de vacinação 

obrigatória;
7) Comprovativo de não inibição do exercício de funções públicas ou 

não interdição para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
8) Declaração emitida pelo organismo de origem na qual conste a iden-

tificação da carreira e categoria de que seja titular, da natureza da relação 
jurídica de emprego, da atividade que executa, da respetiva antiguidade 
e avaliação de desempenho relativa aos últimos três anos;

9) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda deverem 
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito;

12 — O formulário bem como os documentos referidos no número 
anterior devem ser entregues pessoalmente, até ao termo do prazo fixado, 
na Secção de Pessoal e Expediente do Centro de Saúde de Santa Cruz 
das Flores, nos períodos compreendidos entre as 9h e as 12h30 m e as 
14 horas e as 16 horas e 30 minutos, ou enviadas por correio registado 
com aviso de receção, ao Presidente do Júri do Processo Concursal para 
a categoria de Técnico de 2.ª classe de Radiologia do Centro de Saúde de 
Santa Cruz das Flores, Rua do Hospital 9970 -303 Santa Cruz das Flores.

13 — As falsas declarações ou a apresentação de documento falso 
são punidas nos termos da legislação aplicável.

14 — Método de seleção — avaliação curricular e entrevista profissio-
nal de seleção, nos termos do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 
21 de dezembro e artigo 2.º da Portaria n.º 721/2000, de 5 de setembro, 
de acordo com a seguinte fórmula:

CF = 3 AC + E 
4

em que:
CF = Classificação final;
AC = Avaliação Curricular;
E = Entrevista profissional de seleção.

14.1 — Avaliação curricular, destina -se a avaliar as aptidões profissio-
nais do candidato na área para que procedimento é aberto, com base na 

análise do respetivo currículo profissional e nela são obrigatoriamente 
considerados e ponderados:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) A nota final do curso de formação;
c) A formação profissional, em que se ponderam as ações de for-

mação e aperfeiçoamento profissional, em especial relacionadas com 
as profissões a que respeitam os lugares postos a concurso, desde que 
promovidas por entidades públicas ou acreditadas;

d) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho efetivo 
de funções na profissão, bem como outras capacitações adequadas, com 
avaliação da sua natureza e duração.

14.2 — Entrevista profissional de seleção, visa avaliar, numa relação 
interpessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos, onde serão avaliados os seguintes fatores:

a) Capacidade de análises e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

15 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará da 
média aritmética ponderada das classificações obtidas em cada um dos 
métodos de seleção, considerando -se como não aprovados os candida-
tos que nos métodos de seleção eliminatória ou na classificação final 
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

16 — Cada um destes métodos tem carácter eliminatório, sendo ex-
cluído o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 valores 
num método.

17 — Os critérios de apreciação e ponderação, e o sistema de clas-
sificação e fórmula classificativa, constam das atas do júri, sendo as 
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

18 — Nos termos do n.º 3 do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 03 de fevereiro, aplicado à Região pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2002/A, de 01 de março, o candidato com deficiência tem prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

19 — Em caso de igualdade na classificação final serão tidos como cri-
térios de desempate os constantes no artigo 59 do Decreto -Lei n.º 564/99 
de 21 de dezembro.

20 — A relação de candidatos e a lista de ordenação final, após ho-
mologação do Conselho de Administração do Centro de Saúde de Santa 
Cruz das Flores são afixadas em local visível e público do Centro de 
Saúde de Santa Cruz das Flores sem prejuízo do disposto nos artigos 52.º 
e 62.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro.

21 — O júri terá a seguinte constituição:
Presidente: Carlos Alberto Gonçalves de Freitas, Técnico de Radio-

logia Especialista de 1.ª classe, do quadro Regional da Ilha das Flores, 
afeto ao Centro de Saúde de Santa Cruz das Flores

1.º Vogal efetivo: Nuno Alexandre Silveira de Mendonça, Técnico 
de Radiologia Especialista de 1.ª classe, do quadro Regional da Ilha 
das Flores, afeto ao Centro de Saúde de Santa Cruz das Flores, que 
substituirá o Presidente na sua ausência e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Deonilde Maria Veríssimo Amaral da Silva 
Dias, Técnica de Radiologia Especialista de 1.ª classe, do quadro Re-
gional da Ilha do Pico, afeta à Unidade de Saúde da Ilha do Pico

1.º Vogal suplente: Alda Maria Medeiros Sousa, Técnica de Radiologia 
Especialista de 1.ª classe, do quadro Regional da Ilha de São Jorge, afeta 
à Unidade de Saúde da Ilha de São Jorge.

2.º Vogal suplente: Cármen Susete Garcia Silva, Técnica de Radiologia 
Especialista, do quadro Regional da Ilha de São Jorge, afeta à Unidade 
de Saúde da Ilha de São Jorge.

12 de março de 2012. — O Presidente do Júri, Carlos Alberto Gon-
çalves de Freitas.

205859374 

 Aviso n.º 14/2012/A
Informamos que o processo concursal para categoria de Técnico de 

2.ª Classe — Análises Clínicas e de Saúde Pública, para recrutamento 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, do Quadro Regional de Ilha das Flores, afeto à Secre-
taria Regional da Saúde, Direção Regional da Saúde, Centro de Saúde 
de Santa Cruz das Flores, conforme aviso n.º 119/2011/A publicado no 
Diário da República 2.ª série n.º 213 de 7 de novembro e Bepa sob o 
n.º 5295 ficou deserto.

13 de março de 2012. — O Presidente do Júri, Orlando Marcelino 
Valadão do Rosário.

205862395 




